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4144. Relatou que, em conversas com sua mãe, havia perguntado quem seriam os dois mo-

radores daquela casa e como resposta a mãe lhe disse que estranhara a situação de dois homens mo-
rando juntos e sozinhos e que seus apelidos eram “Pardal” e “Camarão”. Contou, ainda, que em uma 
oportunidade seu marido e seu irmão caminhavam na mata localizada nos fundos da Casa da Morte e 
foram abordados por Mario Lodders, que estava armado e determinou que eles saíssem de lá. Os dois 
homens questionaram o comportamento de Mario Lodders, visto que ele os conhecia, e ainda assim 
Lodders determinou que saíssem do local e não andassem mais por lá.

145. As circunstâncias e a autoria dos sequestros e desaparecimentos de Carlos Alberto Soares 
de Freitas, Antônio Joaquim Machado, Mariano Joaquim da Silva e Aluízio Palhano Pedreira indicam 
complementaridade entre os DOI e a Casa de Petrópolis. Carlos Alberto Brilhante Ustra comandava 
o DOI/SP não somente à época do desaparecimento de Aluízio Palhano, mas durante todo o período 
em que há denúncias de desaparecimentos vinculados à Casa da Morte. A partir de fevereiro de 1973, 
o coronel Freddie Perdigão Pereira passou a trabalhar ao lado de Ustra no DOI/SP e, segundo depoi-
mento de Marival Chaves à CNV, teria atuado como elemento de ligação entre esse órgão e as equipes 
do CIE que atuavam na Casa da Morte.163

1.4. Walter Ribeiro Novaes, Paulo de Tarso Celestino da Silva e Heleny Ferreira  
Telles Guariba

146. Em julho de 1971, segundo depoimento de Inês, estiveram na casa de Petrópolis Walter 
Ribeiro Novaes, da VPR, e Paulo de Tarso Celestino da Silva, dirigente da ALN, além de uma mulher que 
Inês acreditava ser Heleny Ferreira Telles Guariba, da VPR. O agente “Márcio” afirmou a Inês que Walter 
Ribeiro Novaes, salva-vidas do Serviço de Salvamento Marítimo do Rio de Janeiro, teria sido morto. Ela 
se recorda que entre 8 e 14 de julho houve uma ruidosa comemoração na casa, em virtude de sua morte. 
Inês também revela que os oficiais Freddie Perdigão Pereira (“doutor Roberto”), Rubens Paim Sampaio 
(“doutor Teixeira”) e “doutor Guilherme”, e os agentes Rubens Gomes Carneiro (o “Laecato” ou “Boa-
Morte”), Ubirajara Ribeiro de Souza (“Zé Gomes”) e Antônio Waneir Pinheiro de Lima (“Camarão”), 
participaram da tortura do dirigente da ALN Paulo de Tarso Celestino da Silva. Segundo Inês, Paulo 
foi torturado por 48 horas: “Colocaram-no no pau de arara, deram-lhe choques elétricos, obrigaram-
no a ingerir uma quantidade grande de sal. Durante muitas horas eu o ouvi suplicando por um pouco 
d’água”.164 Heleny, torturada por três dias, teria inclusive recebido choques na vagina.

147. Heleny e Paulo foram presos em 12 de julho de 1971, no Rio de Janeiro, por agentes 
do DOI-CODI/RJ, o que jamais foi reconhecido pelos órgãos de segurança. O relato de Inês foi 
complementado com dados da Informação no 4.057/16/1975/ASP/SNI, de 11 de setembro de 1975, 
da agência São Paulo do SNI, que indica 24 de julho de 1971 como data de morte de Paulo e Heleny, 
no então estado da Guanabara.165 Essa mesma data é mencionada em outro documento, também da 
agência São Paulo do SNI, que remete à agência central a quinta e última “relação de elementos que 
possuem registros como pertencentes ao PCB”. À frente do nome de Paulo de Tarso consta a seguinte 
informação: “24 Jul 71 – GB”. O documento apresenta uma listagem de nomes de militantes seguidos 
de informações de data e local, e a partir da análise dos casos é possível inferir que os dados que apa-
recem na sequência dos nomes indicam os respectivos registros da data e do local de morte.
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148. A passagem de Paulo de Tarso Celestino pela Casa da Morte é corroborada pela Informação 
no 2.962/1971, do CIE, de 6 de dezembro de 1971, que registra que o delegado regional de Petrópolis estava 
em posse de documentos de Paulo de Tarso Celestino da Silva. Conforme essa fonte, “as fotografias das car-
teiras de identidade encontradas pertencem ao terrorista, da ALN, Paulo de Tarso Celestino”.166 De acordo 
com a versão dessa informação, os documentos teriam sido entregues ao delegado por uma prostituta, que 
os teria encontrado em uma lata de talco em um prostíbulo de Juiz de Fora (MG). A mesma fonte indica 
que Paulo usava carteira do Ministério da Guerra, com dados do militar Geraldo Franco.167 

149. Em 6 de fevereiro de 1975, o então ministro da Justiça, Armando Falcão, fez pronuncia-
mento em rede de televisão sobre o suposto destino de 27 pessoas desaparecidas, em resposta a denúncias 
de familiares. O ministro disse que o destino de Paulo de Tarso era ignorado. Seu pai, Pedro Celestino 
da Silva Filho, publicou em 15 de fevereiro de 1975 carta-resposta, no Jornal do Brasil, em que afirmava:

[...] a gravidade maior suscitada nesta contradita prende-se à afirmação de que o destino do 
meu filho é ignorado. Enquanto esta notícia nos era dada pessoalmente na extensa e penosa 
peregrinação que minha esposa e eu fazíamos por esse Brasil afora, num esforço liliputiano, 
desde os presídios civis, militares, ministérios militares, Justiça de todos os níveis e compe-
tências até altas autoridades da Presidência da República, entendia que a sonegação estivesse 
sendo feita por determinados escalões de certos setores e que as autoridades solicitadas con-
tinuariam a busca reclamada.

As informações do ministro contradiziam aquelas prestadas pelo Ministério do Exército à OAB/DF 
em 1971, que davam conta de que Paulo de Tarso Celestino havia sido preso por militares e entregue 
à Polícia Federal. Em 1974, Pedro Celestino denunciara, em carta ao ministro-chefe da Casa Civil do 
presidente Ernesto Geisel, general Golbery do Couto e Silva, a impossibilidade de acessar a Justiça para 
garantir a integridade física de seu filho: 

[...] depois de ver frustrados todos os recursos judiciais e extrajudiciais permitidos pela or-
dem jurídica vigente no país [...] para encontrar meu filho. Não venho pedir‑lhe que o solte, 
mas o mínimo que se deve garantir à pessoa humana, isto é, seja processado oficialmente, 
com o direito de sua família dar-lhe assistência jurídica e principalmente humana.168 

150. Heleny Ferreira Telles Guariba havia sido presa em março de 1970 em razão de sua 
militância na VPR. Por ocasião dessa primeira prisão, passou pela Oban, onde foi torturada. Foi in-
ternada no Hospital Militar, por conta das violências sofridas, e depois passou pelo DOPS/SP e pelo 
Presídio Tiradentes. Foi solta, por determinação da Justiça Militar, em abril de 1971, quando decidiu 
partir para o exterior. Seu ex-marido, Ulisses Telles Guariba Neto, viajou para a Argentina em busca de 
lugar onde ela pudesse ficar. Ao retornar ao Brasil, por volta do dia 25 de julho, recebeu telefonema que 
informava a prisão de Heleny. O general da reserva Francisco Mariani Guariba, ex-sogro de Heleny, 
partiu em direção a Brasília e ao Rio de Janeiro em busca de informações sobre Heleny, sem obter 
respostas sobre sua prisão. Entre as informações que Ulisses Guariba conseguiu levantar, destaca-se a 
descoberta de viagem de Heleny ao Rio de Janeiro para estabelecer contato com alguém que vinha do 
exterior. Tal pessoa seria Paulo de Tarso Celestino, dirigente da ALN que acabara de retornar de Cuba. 
Também foi levantado que a prisão de Heleny estava relacionada com a morte de “Moisés”, militante da 
VPR, que poderia ser José Raimundo da Costa. Uma amiga de colégio afirmou ainda ter visto Heleny 
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4entre os dias 6 e 7 de julho em frente ao Hotel Glória. Conforme a CEMDP, Paulo de Tarso havia se 

encontrado um mês antes de seu desaparecimento com “cabo Anselmo”, em São Paulo.169 

151. Em dezembro de 1975, o Serviço de Polícia do III Exército de Porto Alegre emitiu 
documento que apontava Heleny como foragida, procurada pela polícia judiciária militar. Conforme 
o documento, ela teria sido condenada pela 2a CJM em 18 de julho de 1972, data posterior ao seu 
desaparecimento.170 Ainda outro documento do SNI, o Informe no 1.086, de junho de 1976, afirmava 
que Heleny, foragida naquela data, servia de “pombo-correio” da militância e atuava como elo entre 
os “mais perigosos terroristas”.171

1.5. Ana Rosa Kucinski Silva e Wilson Silva

152. O casal de militantes da ALN Ana Rosa Kucinski Silva e Wilson Silva desapareceu 
em 22 de abril de 1974, nas proximidades da praça da República, em São Paulo, onde os dois haviam 
combinado de almoçar. As famílias iniciaram busca de informações, mas sempre receberam negativas 
dos órgãos estatais, que se eximiram de qualquer responsabilidade pelo destino dos dois. As investi-
gações conduzidas pela CNV indicam que ambos podem ter sido transferidos de São Paulo para a 
Casa da Morte, em Petrópolis. Em depoimento à CNV de 7 de fevereiro de 2014, Marival Chaves 
Dias do Canto, ex-sargento do DOI-CODI/SP, confirmou que Ana Rosa e Wilson foram levados para 
Petrópolis pelo coronel do Exército Freddie Perdigão Pereira.172 Em depoimento anterior à CNV, em 
10 de maio de 2013, Marival afirmara que Ana Rosa, Wilson e outros militantes da ALN foram presos 
após delação do agente infiltrado João Henrique Ferreira de Carvalho, o “Jota”, que depois passou a 
atuar como médico em Brasília, e confirmou tentativa de extorsão da família de Ana Rosa por agentes 
do DOI,173 como denunciado pelo irmão dela, Bernardo Kucinski.174 

153. Em depoimento à CNV, em 23 de julho de 2014, o ex-delegado do DOPS/ES Cláudio 
Guerra afirmou ter sido responsável pelo transporte, no porta-malas de seu carro, dos corpos de Ana 
Rosa e Wilson, da Casa da Morte até a Usina Cambahyba, onde teriam sido incinerados. Guerra iden-
tificou a foto de Ana Rosa e forneceu detalhes sobre o estado de seu corpo:

Cláudio Guerra: Ana Kucinski. 
CNV: Essa então o senhor confirma que [...]. 
Cláudio Guerra: Essa eu confirmo que é ela. Eu já estive com o irmão dela que é colega de 
vocês da imprensa. 
CNV: Ela estava em Petrópolis? 
Cláudio Guerra: Ela estava em Petrópolis e ela foi muito torturada. Ela estava visivelmente... 
havia sido violentada. Com os órgãos genitais cheios de sangue e a roupa toda cheia de sangue. 
CNV: A quarta foto, por favor. 
Cláudio Guerra: Esse é o esposo dela.
CNV: Foi preso. Foi o que o senhor levou junto? Os dois no porta-malas do Chevette? 
Cláudio Guerra: Essa aí foi no porta-malas do Chevette os dois. 
CNV: E ele estava preso também em Petrópolis? 
Cláudio Guerra: Essa aí eu tenho certeza que foi em Petrópolis. O coronel Cerveira, ele me 
deixou uma dúvida aqui, mas esse eu tenho certeza que foi em Petrópolis.175


